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Prefeitura mudou edital e 
ampliou uso de área no Aterro

Sem equipamento

Erro e velocidade

Em outubro de 2023, a Prefeitura do Rio mudou o edital 
de licitação e ampliou as possibilidades de ocupação 
de área do Aterro do  Flamengo que antes abrigava um 
posto de combustíveis. Ontem, o Iphan (Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional) embargou a obra 
que estava sendo feita no local. 

O texto do edital previa que na área seria destinada a 
“posto de combustível e/ou recarga elétrica e atividades 
afins”. Com a mudança, o local passou poder também 
a receber “qualquer atividade permitida pela legislação 
vigente”. A licitação foi vencida por uma concessionária 
de veículos da marca chinesa GWM. A GW Rio Veículos 
pagará R$ 68 mil mensais por 20 anos ao município. 

O especialista ressalta que 
helicópteros particulares não 
são obrigados a ter TCAS, 
sistema que alerta pilotos 
para o risco de colisões. Outro 
problema: o PR-DJJ não tinha 
autorização para fazer freta-
mentos, mas, mesmo assim, 
fazia voos para a Prefeitura do 
Rio em troca de utilização de 
um heliponto. 

Segundo ele, o mais prová-
vel é que, por uma distração 
ou por algum ponto cego, o 
comandante do PR-DJJ, que 
estava sozinho, não viu o ou-
tro helicóptero, o PP-MAC, em 
que viajavam cinco pessoas, 
e o atingiu por baixo. As duas 
aeronaves iam na mesma 
direção e o Esquilo, mais leve, 
deveria estar mais veloz.

Pedro Kirilos / Riotur

Iphan embargou obra ao lado de bem tombado

POR
FERNANDO MOLICA

Eletroposto

Proteção do entorno

Causa da colisão

Irregularidade

Espera

Sem alternativa

Processo no TCM

À tarde, a prefeitura dissera que no local seria instalado um 
“eletroposto com três pontos duplos de recarga de veícu-
los”. Não havia confirmado nem desmentido a informação 
de que também haveria exposição e venda de veículos.  

À noite, afirmou que o responsável pela obra “será 
informado” de que lá funcionará somente o eletroposto 
“com as dependências necessárias para o seu funcio-
namento”.

Ao embargar a obra, o Iphan frisou que a área licita-
da fica no entorno de um bem tombado, o Aterro do 
Flamengo. Qualquer intervenção feita na região precisa, 
portanto, de autorização prévia do próprio instituto. 

O Iphan informou que, agora, aguarda o envio do 
projeto por parte do empreendedor, que já havia co-
meçado a construção.

Especialista na análise de 
acidentes aéreos, um piloto 
ouvido pela coluna disse que 
o acidente entre dois heli-
cópteros ocorrido domingo, 
no Rio, deve ter sido causado 
por Charles Marsillac, piloto 
do PR-DJJ, um Eurocopter 
France AS350 B2, modelo 
conhecido como Esquilo. Seis 
pessoas morreram.

Entre pilotos, esse tipo de 
fretamento irregular de 
aeronaves é conhecido pela 
sigla TACA, de Transporte 
Aéreo Clandestino. Para o 
especialista, todas as aero-
naves particulares deveriam 
trazer na porta a inscrição 
“Proibido o fretamento” e 
deveria ter pintura fluores-
cente em suas “barrigas”, a 
parte inferior da cabine.

A pesquisa BTG/Nexus que 
deu seis pontos de vantagem 
para o presidente Lula (PT) 
em um eventual segundo 
turno contra Flávio Bolsonaro 
(PL) foi recebida até com tran-
quilidade no PL. A avaliação é 
que, por enquanto, nada por 
ser feito — o melhor é aguar-
dar algum fato que importan-
te que abale o petista.

Há a expectativa da entrada 
na campanha de Michelle, 
mulher de Jair Bolsonaro, 
mas permanece a perspectiva 
de que ela apenas reforça um 
eleitorado mais radical, que 
se mantém fiel ao senador 
fluminense. O desempenho 
ruim de outros nomes da 
direita desanima a ideia de 
troca de candidato.

De acordo com informações disponíveis no site do 
Tribunal de Contas do Município, o conselheiro Nestor 
Rocha concedeu, em 20 de dezembro de 2024, tutela 
provisória em processo contra a licitação, homologada 
em novembro de 2023.

O extrato do processo 040/102935/2024, que pode 
ser consultado no site, não cita eventual revogação da 
medida concedida por Rocha. Ontem à tarde, o Correio 
Bastidores entrou em contato com TCM para saber se 
houve alguma mudança.

Divulgação / TCM 

Conselheiro Nestor Rocha: tutela provisória

Eduardo 
Bolsonaro 
enfrenta 
julgamento

O ex-deputado Eduardo Bol-
sonaro chega ao julgamento que 
começa nesta terça-feira (16) no 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
sem mudar a estratégia que o 
colocou no centro da acusação 
apresentada pela Procuradoria-
-Geral da República (PGR).

Na véspera da sessão, o ex-
-deputado voltou a pedir ao 
presidente dos Estados Unidos 
(EUA), Donald Trump, e a in-
tegrantes de seu governo que 
retomem sanções contra o mi-
nistro Alexandre de Moraes, 
reforçando o discurso que os 
investigadores apontam como 
uma tentativa de pressionar au-
toridades brasileiras.

A manifestação acrescentou 
um novo capítulo ao embate que 
será analisado pela Primeira Tur-
ma do STF. 

Os ministros vão decidir se 
Eduardo cometeu o crime de 
coação no curso do processo 
ao supostamente tentar cons-
tranger integrantes da Corte 
durante a tramitação de uma 
ação penal envolvendo seu pai, 
o ex-presidente Jair Bolsonaro.

Na mensagem publicada na 
rede social X, Eduardo afirmou 
que a Suprema Corte brasileira 
estaria prestes a condená-lo por 
motivos políticos e voltou a as-
sociar Moraes a supostas viola-
ções de direitos. 

Também pediu a retomada de 
medidas adotadas anteriormente 

pelo governo norte-americano 
contra o magistrado.

O julgamento desta terça 
não trata mais do recebimen-
to da denúncia. Essa etapa foi 
superada em novembro do ano 
passado, quando a Primeira 
Turma aceitou a acusação apre-
sentada pela PGR e transfor-
mou Eduardo em réu.

Agora, os ministros entram 
na fase mais decisiva do processo: 
a análise do mérito. Na prática, 
irão decidir se as provas produ-
zidas ao longo da ação penal são 
su�cientes para condenar ou ab-
solver o parlamentar.

Segundo a denúncia, há re-
gistros de declarações públicas, 
entrevistas e publicações em 
redes sociais nas quais Eduardo 
afirmava ter colaborado para 
que autoridades dos Estados 
Unidos adotassem medidas 
contra integrantes do Judiciário 
brasileiro. A acusação sustenta 
que ele anunciava previamente 
possíveis sanções, comemora-
va sua adoção e as apresentava 
como um recado ao STF.

A defesa tem posição oposta. 
Representado pela Defensoria 
Pública da União (DPU), já que 
não constituiu advogado nos au-
tos, Eduardo argumenta que suas 
manifestações estavam protegi-
das pela liberdade de expressão 
e pela atividade política. A tese 
é que críticas ao Judiciário e po-
sicionamentos sobre política ex-
terna não con�guram, por si só, 
tentativa de coação.

Ele voltou a defender sanções 
contra Alexandre de Moraes 

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Eduardo é réu por coação à Justiça no curso do processo

Por Beatriz Matos


